
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 1.1=.884/000.30/91 22

SESSA0 DE 16 dE. dONHO DE 1995.	 ACÓRDA0 No 101 85.20

RECURSO 69.785 1.R.P.F.	 EXr, de 1988

RECORRENTE CARLOS MESSIAS.

RECORRIDA DRF EM 1AUBAIÉ	 SP.

W.H.F.S
CÉDULAS "C" e "F" DECORRÉNCIA - Por força do prin.	 , 
cipio da decorrência, o que ficar decidido no pro-
cesso principal serã estendido ao processo decorren
te. Assim, uma vez julgada improcedente a omissão a-e
receita levada a efeito no processo instaurado con-
tra a PJ, torna-se incabível o lançamento contra a
PF do sOcio sob o mesmo suporte fãtico.

VisLos, relatados e discuLidos os presenes autos

de r .ecurso interpost:o por CARLOS MESSIAS.

ACORDAM os Membros da PrimeÁra Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por	 unanimidade de votos, DAR

provimento ao recurso, 1109 Lermos do 1.-::iaLórin e VDte que passam

a integrar o presente julgado.

d,s Sesseles, em 16 de junho de 1993.

/	

PREStDEME E
RELA1ORA

kilS O EM	 (;\,114/(.11`1I0 1.,.:1A1 AS Vi.:.)1.3P1','ES 	 PROC1IF::ADOR DA
SE.:::SAL) :DE 2 g our 1993	 FAZENDA NACIONN

Li	 em 	 ainda,	 do pliesente julgamento,	 os seguintes
Conselheiros:: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS
MIRANDA, CELSO ALVES FEIrOSA, RAUL PEMEWEL	 JEZER DE OLIVEIRA
CANDIDO e SEBA 1 UIA0 RODRIGNES CABRAL. ilir‘
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Umf;:fib.	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 15.88 14/0O0.30/91 22

RECURSO Ng : 69.705

ACERDA0 Ng : 101 85.20

RECORRENTE cARLns MESSIAS.

RELATóRI O

U contribuinte supra identificado vecorrre a este

Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que

julgou precedente em parte a e .;:igncia fiscal formalizada no Aulo

de infração de fls. 36.

li ata . se de ti ibutação reflexa de outro	 ocesso

instaurado contra a pessoa jurídica da qual o contribuinte

participa na v:.ondição de sócio Carlos Messias e Cia LAda, na

área do 'imposto de Renda -Pessoa jurídica, protocolizado na

repartição local sob o n2 1.3081/000.27/91.18.

Nestes autos cogita'se da cobrança do Imposto de

Renda -Pessoa Física, em virtude da inclusão nas Cédulas

declaração de rendimentos do epigrafado relativa ao el-;ercicio de

1998 de parcela. de receii:a considerada em 3 Li. 	 na aludida

sociedade, a ele considerada automaticamente distribudas, ma

proporção do capital social da empresa, com fundamento no

disposto nos artigos 29, 72, “l, incisos l e IV, ::',96 e 397,

incisos 1 e Lr, todos do Regulamento do Imposto de Renda,

apro-vado pelo Decreto n2 85.150/80.

Mantida parcialmente a tributação no proGesso

matriz em primeira instãncla, igual sorte coube a este lit:Igio

naquele grau de jurisdição, conforme decisão de fls. A9, aSeiM

t
ementada;;	 \..i

n,4447ji.
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PROCESSO N2: 13.984/0uo.3:W/91 22

ACÓRDA0 N2: 101

"IRPF EXERCICIO DE 1988

TRIBUTAÇAD REFLEXA — OMISSO DE RECEITAS

deGidida no proGesso matriz, quanto a
[t' ia	 que,	 por	 sua	 natureza	 e/ou

decorrÉncla de	 Lei!,	 acarrete exigncias
ibutarlas adicionais, faz coisa julgada no

V.3 !	 C' 1..)	 E. 1 1 F. 19	 I 1 O	 !Ti S O	 .ira. tt 	 :I E
jurisdição adminisUrativa„

c)al •:::; 5%0	 E V' E..? CE? 1 t: as 11	 O E.?SS C3	 jttr" 1j CI t t
O p O t t	 pg C:3	 LUC1-0	 ...,rcac.4.;trni,In	 acarreta

i b	 Cl ç ã o3 ef	 ; a	 Ci	 i• Et r: A1.0	 de
I. ondimentos da pessoa física beneficiaria„

RENDIMENTOS DA CÉDULA "F"

	

AS p.i....? S C3 Ei física 5:5	 C355sóci. os das empi asas
que	 r. E.:1Ï1 p E? la t	 çã:c) som base Ho Lus1` o
presumido	 incluirão	 na	 declaração	 de
rendimentos do ano base correspondente, nessa

C3	 1 1 1. 111 o 50	 einquen La par cento)
do	 lucro	 âSSiM	 apurado,	 considerado
COMO automaticamente distribuído,
proporcionalmente à parLicipação de cada
sócio„

LANÇAMENTO PARCIALMENTE PROCEDENTE"

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em
O1/10/91 e, inconformada, ingressou em 2/10/91 com o recurso
voluntàrio de fls. 55,

Como raz2jes de recurso, a con13 ibuinte se reporta
aos MESMOS fundamerdos apresentados no processo principal,

41;;;:: o relatório
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'W-Pdg	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
doo'

PROCESSO N	 1	 3E3 .1 ./	 5 )/ 91 '22

ACt5REer-M N	 10 1	 320

VOTO

; 112 i a	 MAR AM SE l": „ Reta ta r

recurso foi interposta mo prazo legal o COM

observãncia dos demajs pressupostos processuais, razão porque

dee tOMO conhecimento.

No MErit0 Urat,a -se de processo decorrente, tendo

este Colegiada, apreciando o processo principal (n2

IM113A/000.327/91-18, resolvido reformar, a decisão de primeira

grau, entendendo procedente a irresignação da contribuinte.

É cediço, nesta instãncia administrativa, de que

no casa de lançamento dito reflexivo ha estreita relação de causa

O efeilo ente O Lançamento principal 2 O lançaMEMt0 decorrente,

uma Vez que ambas as exigências repousam EM UM MESMO embasamento

fático. ASSio9 entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos

alegados, tal e .;:ame enseja de cio. homogêneas em relação a cada

UM dos lançamentos.

Neslas cícumstáncias, o exame feito em um das

processos atinentes a lançamento ensejado pelo MESMO suporte

fálico, especialmente no processo intitulado principal, serve

tambem para os demais. Não quer dizer COM isso que a decisão de

um vincula a de outro. No entanto, não havendo mo processo

decorrente nenhum elemento MOVO que seja apto a alterar a

convicção do julgador, por questão de coerência lógica, a decisãoA,deve SOF tomada em igual sentido.	 wk,

.1'14
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PROCESSO NO 1884 / () O	 :/9

ArÓRDA0 No	- E3 5 320

t c:). c3 as .1 ia n t. Cl C) 9	 g ") o 1:5 !te: :as ri t:	 C.:SSC) O 1.3 e r"v a aa	 t ta

as	 ïl S O	 C.:0 1 a g;;; .i. et ) 9	 gS.P r e: C: iafldo	 OS	 f Stua	 sa j ador 'es	 do

1 a .1ça mau tu	 11-.)	 t.: p 1,	 c:: c)n c:1 ui o	 no	 iT	 p 12 C:"t:	 O	 p 1-1.7.) c: e 'E. SC3 9 	 t":4 Lia

c 	 o	 s rit o	 el é'á	 Et,	 vs. t	 t t Si") te)	 e	 J' I	 •E:k	 0	 tal c::,; a,

J . )1:1 a	 p s'.a a :H	 r)r o cec:11 „	 c • ofT)C3 f' Et Z	 art no	 v do n

f. )1. S-5257. de 1 .1 / 06/ 9 5 „

[Ir 'ia 9	 Saild0 asa 1Ci) 9	 e "t.ai do am vi a "Ia Cl g .1. a 1") o Se

air asa ta nas 1. S au tua qual Cl g...t r ei amen te3 novo c:spaz de a Lar a r"

ar) 'Lei') Cl j ma i t. O	 ar ter- i or men te	 f 1 nado,	 i m	 -aa	 a	 iac. i 	 o

cOlIseut Hes sela a. Cl O t a. 	 „

f	 e	 cl	 i	 C: C:g 	fr; E...) e? 	 9	 c:Ic:it	 i.	 t. C.)	 Et O

1.- e c: t.

s í. .A „ 1W., 1' de it.ti ) le) de 1993

11AR I -a	 r	 REI A 1'0 A
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